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C O N C L U S Ã O 

Em 22 de outubro de 2018, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 

Doutor PAULO CÉSAR BATISTA DOS SANTOS, MM. Juiz 

Assessor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

(226/2019-E) 

REGISTRO DE IMÓVEIS. Pedido de 
cancelamento de pacto comissório. Situação 
concreta que não se enquadra nos precedentes 
da Eg. Corregedoria Geral da Justiça. 
Bilateralidade do requerimento. O 
cancelamento de registro buscado possui 
previsão no art. 250, inciso II da Lei n° 
6.015/73. Manifestação da parte credora, 
exteriorizando sua concordância com o pedido. 
Recurso provido. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 

MOISÉS ATWA MUSA UTHMAN interpõe recurso 

administrativo contra r. decisão de fl. 163/164, que indeferiu pedido de cancelamento de 

pacto comissório registrado como R.l na matrícula n° 19.927, do Io Oficial de Registro 

de Imóveis e Anexos de Ribeirão Preto. 

A recorrente afirma a possibilidade de cancelamento 

administrativo, tendo em vista que está provado que a obrigação foi quitada. Além 

disso, passados mais de 30 anos da estipulação do pacto, não haveria dúvidas quanto à 

extinção da obrigação. 
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do recurso (fl. 207/209). 

É o relatório. 

Opino. 

dessa Eg. Corregedoria Geral da Justiça quanto à impossibilidade unilateral de 

cancelamento do pacto comissório. Contudo, a hipótese aqui é outra, tendo em vista a 

considerada, e ela é expressa ao tratar do cancelamento de registro: 
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de concessão de direito real de uso de imóvel rural, expedido 
para fins de regularização fundiária, e a reversão do imóvel 
ao património público." 

O inciso II é claro ao dizer que, tratando-se de negócio 

jurídico envolvendo mais de uma parte, é indispensável a participação de todos os 
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tendo em vista a existência de causas que obstam ou suspendem a prescrição, aqui 

impossíveis de serem examinadas. 

Contudo, nesse caso, os credores também foram notificados 

e, naquilo que fora cabível, houve anuência, fazendo valer a regra do inciso II do art. 

250daLein°6.015/73. 

Oficial de Registro de Imóveis e Anexos de Ribeirão Preto. 

Paulo César Batista dos Santos 
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C O N C L U S Ã O 
Em 02 de maio de 2019, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Desembargador GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, 
DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria 

e, por seus fundamentos, que adoto, dou provimento do recurso, para cancelamento 

do pacto comissório registrado como R.l na matrícula n° 19.927, do Io Oficial de 

Registro de Imóveis e Anexos de Ribeirão Preto. 

Publique-se. 

São Paulo, 13 de maio de 2019. 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 

Corregedor Geral da Justiça 

Assinatura Eletrônica 


